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Poder Judiciário do Estado da Paraíba
Tribunal de Justiça

Gabinete da Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira

DECISÃO MONOCRÁTICA

APELAÇÃO CÍVEL N. 0000873-74.2011.815.0081
ORIGEM: Vara Única da Comarca de Bananeiras/PB
RELATOR: Juiz Onaldo Rocha de Queiroga, convocado para substituir a
Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira
APELANTE: Maria das Graças Florentino
ADVOGADO: Cleidisio Henrique Cruz
APELADO: LTL – Construções e Incorporações Ltda
ADVOGADO: Glaydson Medeiros de Araújo Souza

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  CONSIGNAÇÃO  EM  PAGAMENTO.
DEVEDOR EM MORA. IMPOSSIBILIDADE. RECURSO AO QUAL SE NEGA
SEGUIMENTO.

1. “Estando o devedor em mora, é incabível a ação de consignação em
pagamento, já que ausente qualquer das hipóteses previstas no art.
335, do CC/2002.” (TJSP - APL: 00064206720128260368 SP 0006420-
67.2012.8.26.0368,  Relator:  William  Marinho,  Data  de  Julgamento:
18/03/2015,  18ª  Câmara  de  Direito  Privado,  Data  de  Publicação:
20/03/2015).

2. Recurso ao qual se nega seguimento com arrimo no art. 557 do CPC.

Vistos, etc.
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MARIA DAS GRAÇAS FLORENTINO interpõe apelação cível contra LTL –
CONSTRUÇÕES E INCORPORAÇÕES LTDA, buscando reformar sentença proferida
pelo Juízo da Vara Única da Comarca de Bananeiras, que julgou improcedente
ação de consignação por si ajuizada contra o recorrido.

O provimento hostilizado contém a seguinte ementa:

AÇÃO  DE  CONSIGNAÇÃO  EM  PAGAMENTO.  Autora  que  pretende  ver
declarada  em  seu  favor  a  autorização  do  depósito  em  juízo  referente  a
quantia devida e a consequente extinção da obrigação perante a empresa ré.
Atraso no pagamento das parcelas. Rescisão prevista em cláusula contratual.
Valor  depositado  sem  acréscimo  de  juros,  multa  e  correção  monetária.
Improcedência do pedido. (f. 137)

Teses recursais, em síntese: a) “não ocorrência da rescisão de contrato
– vedação da lei  nº 6.766/79” (f.  150); b) “confissão e aplicação da pena de
revelia – reconhecimento do valor devido” (f. 152).

Sem contrarrazões (f. 160).

Parecer ministerial sem manifestação meritória.

É o relatório.

DECIDO.

Extrai-se dos autos que a recorrente adquiriu junto à parte adversa um
lote de terreno, pelo valor de R$ 22.820,00.

Aduziu que, após ter pago R$ 14.473,20, não pode mais suportar o
pagamento das parcelas, porquanto, com a morte de seu irmão, teve o ônus de
sustentar seis sobrinhos.

Assim, a recorrente, depois de tentar, de maneira infrutífera, realizar os
pagamentos em atraso junto à ré, fez uso desta consignatória, para depositar a
quantia de R$ 8.346,80, com o propósito de quitar seu débito.

Tal como a sentença, reputo incabível a presente ação de consignação,
porquanto  proposta  por  devedor  em  mora,  hipótese  que  não  se  encaixa  em
quaisquer das previsões do art. 335 do Código Civil.

Nesse sentido, cito precedentes:
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CONSIGNAÇÃO EM PAGAMENTO. Mora solvendi. Carência de ação. Falta de
interesse  processual.  Extinção.  Depósito.  Levantamento  pelo  devedor.  1.
Estando o devedor em mora, é incabível a ação de consignação em
pagamento, já que ausente qualquer das hipóteses previstas no art.
335,  do  CC/2002. 2.  Observa-se,  porém,  que,  na  hipótese,  sendo  o
processo julgado extitno, sem exame do mérito, os depósitos realizados nos
autos devem ser levantados pelo devedor, por força do art. 336, do CC/2002,
e não pelo credor, como constou da sentença, não havendo, por este motivo,
que  se falar  em reformatio  in  pejus,  sobretudo porque  o  pagamento  não
cessou os juros da dívida, nos termos do art. 337, do CC/2002, aplicável por
analogia.  Recurso  não  provido,  com  observação.  (TJSP  -  APL:
00064206720128260368  SP  0006420-67.2012.8.26.0368,  Relator:  William
Marinho, Data de Julgamento: 18/03/2015, 18ª Câmara de Direito Privado,
Data de Publicação: 20/03/2015).

RECURSO Apelação Insurgência contra a r. sentença que indeferiu a petição
inicial  da  “ação  de  consignação  em pagamento”,  extinguindo  o  feito  sem
resolução do mérito, com fundamento no artigo 295, inciso III e 267, incisos I
e  VI  do  CPC.  Inadmissibilidade.  Mora  do  devedor.  Situação  que
inviabiliza  o  pleito  consignatório. Inteligência  do  artigo  335  do  CC.
Desnecessidade da citação da parte contrária, diante do indeferimento liminar
da petição inicial Extinção mantida Recurso improvido” (TJSP, AP. 1005739-
92.2014.8.26.0309, Rel. Des. ROQUE ANTONIO MESQUITA DE OLIVEIRA, j.
11/02/2015).

Assim, nego seguimento ao recurso, nos termos do art. 557, caput,
do Código de Processo Civil, por considerá-lo manifestamente improcedente.

Por fim, cabe advertir que, estando a presente decisão fundamentada
em entendimento jurisprudencial  pacífico,  a eventual oposição de embargos de
declaração ou agravo interno poderá ensejar aplicação de multa processual.

Intimações necessárias. 

Cumpra-se. 

João Pessoa/PB, 14 de outubro de 2015.

Juiz Convocado ONALDO ROCHA DE QUEIROGA
Relator


